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BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO

Prefeitura quer organizar feirantes 

e melhorar estrutura da categoria

A prefeitura de Barra do Piraí 
promoveu o encontro de for-
mação para equipe técnica en-
tre secretários e representantes 
das pastas de Educação dos mu-
nicípios do Sul e Baixada Flumi-
nense. O evento, realizado entre 
quarta e quinta-feira, 23 e 24, na 
sede da secretaria de Educação 
do município, teve como objetivo 
monitorar e acompanhar as ações 
relacionadas ao Plano Municipal 
de Educação (PME). A iniciativa foi 
ministrada pela coordenadora da 
secretaria de Articulação com os 
Sistemas de Ensino do Ministério 
da Educação, Ana Paula Azevedo 
de Oliveira. Página 46

Barra do Piraí sedia encontro de 
secretários de Educação

Prefeitura lança 
campanha de 

vacinação contra a 
febre aftosa

A prefeitura de Barra do Piraí, através da sec-
retaria de Agricultura, promoveu nesta quin-
ta-feira, 18, uma reunião com feirantes que 
atuam no município. De acordo com o titular 
da pasta, José Mauro Leite Lima, o objetivo é 
organizar e estruturar a categoria. O encontro 
contou ainda com a representação do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (Sebrae). Tradicionalmente, as feiras no 
Centro da cidade acontecem às quintas-feiras 
e aos domingos.
José Mauro diz que essa foi a primeira de uma 
série de iniciativas do governo para melhorar 
as condições da classe. “Sabemos que as nos-
sas feiras já viveram dias melhores. Mas, mes-
mo há anos sem incentivo por parte do poder 
público, o setor continua tendo uma funda-
mental importância na cadeia produtiva do 

município, sobretudo em relação à agricultu-
ra. Nossa intenção é restabelecer o diálogo da 
prefeitura com os feirantes, ouvindo as suas 
demandas e analisando o que podemos fazer 
para atendê-las”, pontua.
O chefe do Executivo, Mario Esteves, airma 
que a feira é uma tradição de Barra do Piraí e 
deve ser preservada. “Conheço muitas pessoas 
que esperam os dias da feira para consum-
ir frutas, legumes, queijos e outros produtos 
comercializados pelo segmento. Por isso, a fei-
ra é vital para os pequenos produtores, bem 
como para todos aqueles envolvidos nas ativ-
idades do setor. Cabe a nós, do poder públi-
co, incentivar e criar condições para que essa 
cadeia se desenvolva e se fortaleça, o que gera 
impacto positivo também na economia local”, 
avalia.

Esta semana, a prefeitura de Barra do Piraí, 
através da secretaria de Agricultura, lançou 
a campanha contra a febre aftosa. De acor-
do com o titular da pasta, Mauro Leite Lima, 
as doses da vacina estão sendo entregues, na 
sede do órgão, de segunda sexta-feira, das 8 
às 17h. O vice-prefeito João Camerano partic-
ipou do evento de lançamento e destacou a 
preocupação do governo em melhorar as ações 
voltadas ao desenvolvimento do setor agro-
pecuário. A campanha termina no dia 31 de 
maio. Participaram também a chefe do Núcleo 
de Defesa Animal, Patrícia de Paula, e o supervi-
sor regional da Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do estado do Rio (Emater-RJ), 
Thiago Galdino. Página 46
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ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2017

Partes: Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa PETROBRÁS 
DISTRIBUIDORA S/A.
Objeto: PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE DIESEL S 10 E GASOLINA COMUM, 
conforme as especiicações contidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 
001/17, para Registro de Preços, na Proposta de Preços (Anexo II), na 
Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços (Anexo I).
Valor: R$ 1.228.000,00 (um milhão duzentos e vinte e oito mil reais).
Processo Administrativo: nº 21.558/2016
Vigência: 12 (doze) meses, conforme cláusula oitava.
Data da Assinatura: 19 de maio de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2017

Partes: Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa AMANBELLA 
COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI-ME. 
Objeto: PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
ATENDER AO ABRIGO MUNICIPAL, conforme as especiicações contidas 
no Edital de Pregão Presencial nº 010/17, para Registro de Preços, na 
Proposta de Preços (Anexo II), na Consolidação das Informações desta 
Ata de Registro de Preços (Anexo I).
Valor: R$ 40.499,20 (quarenta mil quatrocentos e noventa e nove reais e 
vinte centavos).
Processo Administrativo: nº 23/2017 
Vigência: 12 (doze) meses, conforme cláusula oitava.
Data da Assinatura: 19 de maio de 2017.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2017

Partes: Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa BIOTA CON-
STRUÇÕES, SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA EPP. 
Objeto: Provável Prestação de Serviços de Transporte de Agregado Sid-
erúrgico (Escória), entre o fornecedor em Volta Redonda e a Garagem 
da Secretaria Municipal de Serviços Públicos em Barra do Piraí – RJ, 
conforme as especiicações contidas no Edital de Pregão Presencial nº 
011/17, para Registro de Preços, na Proposta de Preços (Anexo II), na 
Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços (Anexo I).
Valor: R$ 288.900,00 (duzentos e oitenta e oito mil e novecentos reais).
Processo Administrativo: nº 1208/2017 
Vigência: 12 (doze) meses, conforme cláusula sexta.
Data da Assinatura: 15 de maio de 2017.

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a realização da lici-
tação referente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, Proces-
so Administrativo nº 2973/2017, na modalidade Sistema de Registro de 
Preços Pregão Presencial nº 37/2017, do tipo menor preço por lote, que 
será realizada no dia 13 de junho de 2017, às 14:00 horas, na sala de Re-
uniões, localizada na Travessa Assumpção nº. 69, Centro, Barra do Piraí/
RJ. A retirada do Edital deverá ser feita no endereço acima no horário de 
10 as 17 hs, com a permuta de uma resma ou um pen drive de 08 Gb, 
maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

Barra do Piraí, 25 de maio de 2017.
Ailce Malfetano Mattos

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a realização da lici-
tação referente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE BARRA DO PIRAI 
E SECRETARIAS, EXCETO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRTARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL, Processo Administrativo nº 2742/2017, na modalidade Sistema 
de Registro de Preços Pregão Presencial nº 038/2017, do tipo menor 
preço por lote, que será realizada no dia 14 de junho de 2017, às 14:00 
horas, na sala de Reuniões, localizada na Travessa Assumpção nº. 69, 
Centro, Barra do Piraí/RJ. A retirada do Edital deverá ser feita no endereço 
acima no horário de 10 as 17 hs, com a permuta de uma resma ou um 
pen drive de 08 Gb, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

Barra do Piraí, 25 de maio de 2017.
Ailce Malfetano Mattos

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a realização da lici-
tação referente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE INSUMO ODONTOLÓGICO 
PARAATENDER AS NECESSIDADES DE ABASTECIMENTO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE Processo Administrativo nº 166/2017, na modali-
dade Pregão Eletrôniconº 003/2017 do tipo menor preço item, que será 
realizada no dia 09 de junho de 2017, às 10:00 horas, no site www.caixa.
gov.br, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

Barra do Piraí, 26 demaio de 2017.
Ana Paula Nascimento

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a realização da lic-
itação referente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE RATICIDA PARA ATENDER 
AS AÇÕES DE DESRATIZAÇÃO DO SETOR CEMUVIS (ZOONOSES E PRO-
GRAMA DE CONTROLE DE VETORES) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDEProcesso Administrativo nº 228/2017, na modalidade Pregão 
Eletrôniconº 004/2017 do tipo menor preço item, que será realizada 
no dia 12 de junho de 2017, às 14:00 horas, no site www.caixa.gov.br, 
maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

Barra do Piraí, 26 demaio de 2017.
Ana Paula Nascimento

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a realização da lic-
itação referente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER MANDADO JUDICIAL DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MU-
NICÍPIOProcesso Administrativo nº 731/2017, na modalidade Pregão 
Eletrôniconº 005/2017 do tipo menor preço item, que será realizada 
no dia 13 de junho de 2017, às 10:00 horas, no site www.caixa.gov.br, 
maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

Barra do Piraí, 26 demaio de 2017.
Ana Paula Nascimento

Pregoeira



5• Barra do Piraí Ano 13 • N° 908•

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 908 |  29 de Maio

INSTRUMENTO: 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 017/2016.

PARTES: Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa Valle Sul Serviços e Mineração Ltda.  

OBJETO: Prorrogação de prazo de vigência do Contrato nº 017/2016 por 120 (cento e vinte) dias.

PROCESSO ADMINISTRATIVO 20426/2015

VIGÊNCIA: 31/03/2017 à 28/07/2017

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 30 de março de 2017.

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 018/2017

PARTES: Prefeitura Municipal de Barra do Piraí e a empresa CASFS Centro de Análises Sociais, Financeiras e de Serviços.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços para implantação de sistema de recadastra-
mento dos servidores.

VALOR: R$ 70.050,00 (setenta mil e cinqüenta reais).

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1212/2017

VIGÊNCIA: 19/05/17 à 18/12/17

FUNDAMENTO: Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 19 de maio de 2017

ERRATA

1º Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 003/2016, originado do processo nº 400/2016, que entre si celebram o Município de Barra de Piraí, através do 
Fundo Municipal de Assistência Social e José Heleno Ferreira da Silva.

Onde se lê: CLÁUSULA QUARTA - Do Pagamento: Em razão do reajuste de aproximadamente 4,86% e da supressão de 7,61%, o valor mensal reajusta-
do em R$ 3.355,52 (três mil trezentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos) passará a ser de R$ 3.100,16 (três mil cem reais e dezesseis 
centavos), sendo a supressão pelo período de 11 (onze) meses entre maio e abril de 2018.
 
Leia-se: CLÁUSULA QUARTA - Do Pagamento: Em razão do reajuste de aproximadamente 4,86% e da supressão de 7,61%, o valor mensal reajustado 
em R$ 3.355,52 (três mil trezentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos) passará a ser de R$ 3.100,16 (três mil cem reais e dezesseis 
centavos), sendo a supressão pelo período de 11 (onze) meses entre maio e março de 2018.

cação e Atendimento Educacional Especializado), para atender as neces-
sidades das Secretarias Municipais de Educação, em favor da empresa 
SILVEIRA MP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME, CNPJ nº 14.935.828/0001-
46, ao valor total de R$ 144.060,00 (cento e quarenta e quatro mil e ses-
senta reais), conforme laudas no Processo Administrativo nº 910/2017.

Homologo a licitação, na modalidade de Pregão Presencial SRP nº 
021/2017 – Objeto: PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
para atender a Secretaria Municipal de Água e Esgoto, conforme espe-
ciicação no Edital e seus anexos, em favor da empresa LC CASTRO FER-
REIRA MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES - ME, CNPJ nº 31406606/0001-55, ao 
valor total de R$ 45.090,00 (quarenta e cinco mil e noventa reais). Con-
forme laudas no Processo Administrativo nº 767/2017.

Homologo a licitação, na modalidade Pregão Presencial SRP nº 13/2017 
– Objeto: Provável  Aquisição de Materiais Originados de  Pedreira, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, 
em favor da empresa VALLE SUL CONSTRUTORA E MINERADORA LTDA, 
CNPJ: 31.643.851/0001-86, ao valor total de R$ 735.750,00 (setecentos 
e trinta e cinco mil setecentos e cinquenta reais), conforme laudas no 
Processo Administrativo nº 1774/2017.

EXTRATO CONTRATUAL

EXTRATO TERMO ADITIVO

Omitido no Boletim Municipal de 17 de abril de 2017

Retiicação da publicação no Boletim do Município de Barra do Piraí, 
Poder Executivo, Ano 2017, nº 906 de 15 de maio, referente ao extrato do 
1º Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 003/2016.

Homologo a licitação, na modalidade Pregão Presencial SRP nº 14/2017 
– Objeto: Provável Aquisição de Peças e Acessórios Originais, novos, para 
a linha de veículos e máquinas, pertencentes à frota da Prefeitura Mu-
nicipal de Barra do Piraí, exceto os veículos da Secretaria Municipal de 
Saúde, em favor das empresas: HP HIDRÁULICA AUTOS PEÇAS LTDA EPP 
– CNPJ: 05.980.518/0001-52, ofertou o maior percentual de desconto 
para  item 01, em 11% (onze por cento) e a empresa DIESEL TRACTOR 
PEÇAS PARA TRATORES LTDA –EPP , CNPJ: 01.392.811/0001-48, ofertou o 
maior percentual de desconto para o item 02, em 11% (onze por cento), 
conforme laudas no Processo Administrativo nº 762/2017.

Homologo a licitação, na modalidade Pregão Presencial nº 012/2017 – 
Objeto: Contratação de empresa para Aquisição de Gêneros Alimentícios 
para atender as Unidades Escolares Municipais (Creches, Jardins, Escolas 
de Ensino Fundamental, Entidades Filantrópicas, Programa Mais Edu-
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AMBIENTE

Tipo de 
Licença

Nº Empresa CNPJ/CPF Atividade Processo Coordenada UTM Validade

DISLAM 024/2017 Diego Alberto da 
S Lima Locadora 
de Caminhões 
- ME

18.244.717/0001-44 Aluguel de máquinas e equipamen-
tos para construção sem operador, 
exceto andaimes (COD 77.32-2-01) e 
(COD 77.19-5-99)

17.086/2016 23K 619511; 7515853

DISLAM 036/2017 JND Mercearia 
LTDA - ME

26.092.507/0001-06 Comércio varejista de mercadorias 
em geral, com predominância de 
produtos alimentícios minimercados, 
mercearias e armazéns (COD 47.12-
1-00) e os demais códigos do CNPJ 
(COD 56.11-2-02), (COD 46.91-5-00), 
(COD 47.23-7-00),  (COD 47.24-5-00), 
(COD 47.21-1-03), (COD 47.29-6-99), 
(COD 56.11-2-03) e (COD 47.21-1-02)

778/2017 23K 620663; 7514164

DISLAM 039/2017 L A C de Siqueira 
Pegas - ME

24.020.613/0001-59 Atividades de atendimento em pron-
to-socorro e unidades hospitalares 
para atendimento a urgências (COD  
86.10-1-02)

422/2017 23K 620720; 7514546

DISLAM 042/2017 Artur Otavio 
Scapin Jordão 
Costa - ME

23.391.930/0001-19 Construção de edifícios (COD 41.20-
4-00) e demais códigos do CNPJ ( 
47.44-0-99) e (COD 47.44-0-05)

1.391/2017 23K 620837; 7514805

DISLAM 049/2017 Alexsandro da 
Silva

26.695.450/0001-30 Fabricação de esquadrias de metal 
(COD 25.12-8-00)

1.355/2017 23K 622070; 7515020

DISLAM 055/2017 Hélia Carla Pegas 26.590.607/0001-62 Lanchonetes, casas de chá, de sucos 
e similares (COD 56.11-2-03)

1.232/2017 23K 615226; 7524753

DISLAM 057/2017 Paula de Oliveira 
Torres Maximi-
ano

26.354.150/0001-97 Bares e outros estabelecimentos 
especializados em servir bebidas 
(COD 56.11-2-02)

1.306/2017 23K 615131; 7524761

DISLAM 059/2017 Wagner Lúcio de 
Lima

26.815.145/0001-34 Obras de alvenaria (COD 43.99-1-
03) e o código do CNPJ (COD 25.42-
0-00)

 2.777/2017 23K 619731; 7515494

DISLAM 061/2017 Prefeitura Munic-
ipal de Barra do 
Piraí

28.576.080/0001-47 Transporte de resíduos não 
perigosos, inertes ( Classe IIB)

1.502/2017 23K 619703; 7516392

LAS 605/2017 Clínica Radi-
ológica Ro-
drigues Pereira 
LTDA - ME

16.538.915/0001-95 Serviços de diagnóstico por ima-
gem com uso de radiação ionizante, 
exceto tomograia  (COD 86.40-2-
05)

16.116/2012 23K 620665; 7514482 20/03/2027

LI 592/2017 Pery Incorpo-
ração e Con-
strução LTDA

15.463.459/0001-07 Construções novas e acréscimos de 
ediicações – (COD 33.11.99)

14.943/2016 23K 616809; 7526217 18/01/2019

LI 612/2017 Rômulo Maciel 
RIbeiro

104.491.777-69 Corte de terra – 213,93m³ (COD 
33.61.25)

4.148/2017 23K 620787; 7515505 08/05/2019

A Secretaria Municipal do Ambiente torna publico que concedeu as seguintes Licenças Ambientais:

FUNDO DE PREVIDÊNCIA
ATO N.º 0037/2017

O Diretor Executivo do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
   
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32, inciso III, alínea “d”, da Lei Municipal n 
º 323 de 28 de abril de 1997 e, no  artigo 40 , parágrafo 1 º, inciso III, letra “b” da 
CF/88,  com nova redação dada pela  Emenda Constitucional  n º 20/98 ;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos  n.º s  0116, de 22 de 

maio de 2017 e, 12262/2015;
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária por  Idade,  Proporcional ao Tempo 
de Contribuição, para o servidor  SEBASTIÃO DE OLIVEIRA DOS SANTOS, matrícu-
la n º 330, cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS,  a partir da Publicação deste 
ATO com os proventos ixados  na razão de 76,41% (setenta e seis, quarenta e 
um   por cento),  sobre a  média das 80% (oitenta por cento), das maiores re-
munerações atualizadas, perfazendo após as complementações o total de 
R$959,02(novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos), fundamenta-
dos nos artigos 91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/97 , nas Leis  Municipais n º s  
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779/03,  e 2740 de 11/08/2016,  no   artigo 40 , § 1 º , inciso III, letra “b”  da CF/88 
c/c os  §§ 3 º e 17 º do  artigo 40 da CF, com nova redação dada pelo artigo 1 º 
da Emenda  Constitucional n.º 41 de 19/12/2003 e, no art. 1 º da Lei Federal n º 
10.887, de 18/06/2004.
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO 
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0037/2017

Fica ixado em R$959,02 (novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos) 
o valor mensal  dos proventos do benefício  de Aposentadoria Voluntária por 
Idade (proporcional ao tempo de contribuição)  concedido para SEBASTIÃO DE 
OLIVEIRA DOS SANTOS, cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  ,  matrícula n º 
330, de acordo com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326   de 28 de abril 
de 1997, na  Lei Municipal  n º s  779 de 14/11/03 e 2740 de 11/08/2016 c/c o  Art. 
40, § 1 º. Inciso III, alínea “b” da CF/88 e §§ 3 º e 17 º, do Art. 40 da CF/88, com nova 
redação dada pelo Art. 1 º da Emenda Constitucional n º 41, de 19/12/2003 e, no 
Art. 1 º da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/2004, conforme Processos  Adminis-
trativos  n º s 0116, de  22 de maio de 2017 e, 12262/2015 com os valores abaixo 
discriminados:

Vencimento atribuído ao cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  de acordo 
com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 
e, na Lei Municipal  n º 2740 de 11/08/2016.......................................................R$959,02

 Triênio no valor de 45% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 
de abril de 1997.............................................................................................................R$431,56

Total................................................................................................................................R$1.390,58
 
Média das maiores remunerações, 80% (oitenta por cento)  atualizadas,  de todo 
o período contributivo, desde a competência de julho de l994, de acordo com o 
artigo 1 º  da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/04............................................R$1.108,98

Salário base, na razão de 76,41% , de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea 
“ b” da CF/88.....................................................................................................$847,37 

Complemento de salário conforme parágrafo único do art. 23 da Lei  Municipal  
779/03...............................................................................................................................R$111,65

Valor dos proventos......................................................................................................R$959,02             

                            
Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenadora de Concessão de Benefícios

       ROBERTO BICHARA DE MELO
 Diretor Executivo

ATO N.º 0038/2017

O Diretor Executivo do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
   
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32, inciso III, alínea “d”, da Lei Municipal n 
º 323 de 28 de abril de 1997 e, no  artigo 40 , parágrafo 1 º, inciso III, letra “b” da 
CF/88,  com nova redação dada pela  Emenda Constitucional  n º 20/98 ;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos  n.º s  0117, de 22 de 
maio de 2017 e, 3353/2017;
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária por  Idade,  Proporcional ao Tempo 
de Contribuição, para a servidora  CECILIA MARIA MATOS DA SILVA, matrícula n º 
3974, cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS,  a partir da Publicação deste ATO 
com os proventos ixados  na razão de 51% (cinquenta e um    por cento),  sobre a  
média das 80% (oitenta por cento), das maiores remunerações atualizadas, per-
fazendo após as complementações o total de R$959,02(novecentos e cinquenta 
e nove reais e dois centavos), fundamentados nos artigos 91 e 223 da Lei Mu-
nicipal n.º 326/97 , nas Leis  Municipais n º s  779/03,  e 2740 de 11/08/2016,  no   
artigo 40 , § 1 º , inciso III, letra “b”  da CF/88 c/c os  §§ 3 º e 17 º do  artigo 40 da 
CF, com nova redação dada pelo artigo 1 º da Emenda  Constitucional n.º 41 de 
19/12/2003 e, no art. 1 º da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/2004.
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO 
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0038/2017

Fica ixado em R$959,02 (novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos) o 
valor mensal  dos proventos do benefício  de Aposentadoria Voluntária por Idade 
(proporcional ao tempo de contribuição)  concedido para CECILIA MARIA MATOS 
DA SILVA, cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  ,  matrícula n º 3974, de acordo 
com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326   de 28 de abril de 1997, na  Lei 
Municipal  n º s  779 de 14/11/03 e 2740 de 11/08/2016 c/c o  Art. 40, § 1 º. Inciso III, 
alínea “b” da CF/88 e §§ 3 º e 17 º, do Art. 40 da CF/88, com nova redação dada pelo 
Art. 1 º da Emenda Constitucional n º 41, de 19/12/2003 e, no Art. 1 º da Lei Federal 
n º 10.887, de 18/06/2004, conforme Processos  Administrativos  n º s 0117, de  22 
de maio de 2017 e, 3353/2017 com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  de acordo 
com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 
e, na Lei Municipal  n º 2740 de 11/08/2016.........................................................R$959,02

 Triênio no valor de 25% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 
de abril de 1997.............................................................................................................R$239,76

 Total........................................................................................R$1.198,75
 
Média das maiores remunerações, 80% (oitenta por cento)  atualizadas,  de todo 
o período contributivo, desde a competência de julho de l994, de acordo com o 
artigo 1 º  da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/04...............................................R$957,79

Salário base, na razão de 51% , de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea “ b” 
da CF/88....................................................................................................................  R$488,47              
Complemento de salário conforme parágrafo único do art. 23 da Lei  Municipal  
779/03...............................................................................................................................R$470,55

Valor dos proventos.....................................................................................................R$959,02             
                   

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenadora de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo
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ATO N.º 0039/2017

O Diretor Executivo do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32, inciso I, § 1 º da Lei Municipal n º 323 de 
28 de abril de 1997 e, no  artigo 40 , parágrafo 1 º, inciso I da CF/88 ;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos  Processos n.º s  0118 de 22 de  
maio  de 2017 e, 3425/2017;
 
RESOLVE conceder  Aposentadoria por Invalidez com Proventos Integrais, para 
a servidora CLARICE SILVA DE SOUZA, matrícula n º 5138, cargo de AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM “A”, a partir da Publicação deste ATO, ixando os proventos  na 
razão de 100 % (cem  por cento),  sobre a   média das 80% (oitenta por cento) 
maiores remunerações atualizadas, perfazendo  o  total de  R$1.024,59 (Hum mil 
e vinte e quatro reais e cinquenta e nove centavos), fundamentados nos artigos 
91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/97 , nas Leis Municipais n º s   779/03 e 2740 de 
11/08/2016 e, no   artigo 40 , § 1 º , inciso I  da C F/88 c/c os §§ 3 º e 17 º do artigo 
40 da C F/88  com nova redação dada pelo  artigo 1 º da EC n º 41 de 19/12/2003 
e no artigo 1 º da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/2004 .
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO 
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0039/2017.

Fica ixado em R$1.024,59 (Hum mil e vinte e quatro reais e cinquenta e nove 
centavos), o valor mensal  dos proventos do benefício  de Aposentadoria por 
Invalidez com proventos integrais, concedido para   CLARICE SILVA DE 
SOUZA, cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM “A”,    matrícula n º 5138 , de acordo 
com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326   de 28 de abril de 1997, nas  Leis 
Municipais n º s 779 de 14/11/03 e, 2740 de 11/08/2016 c/c o  , § 1 º. Inciso I, e 
§§ 3 º e  17, do Art. 40 da CF/88, com nova redação dada pelo Art. 1 º da Emenda 
Constitucional n º 41, de 19/12/2003 e, no Art. 1 º da Lei Federal n º 10.887, de 
18/06/2004, conforme Processos  Administrativos  n º s 0118, de 22 de maio de 
2017 e, 3425/2017 com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao  cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM “A”,  de acordo 
com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 
e,  na Lei Municipal n º 2740 de  11/08/2016.......................................................R$959,02
.
Triênio no valor de 10% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de 
abril de 1997.....................................................................................................................R$95,90

Total...............................................................................................................................R$1.054,92
 
Média das maiores remunerações, 80% (oitenta por cento)  atualizadas,  de todo 
o período contributivo, desde a competência de julho de l994, de acordo com o 
artigo 1 º  da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/04............................................R$1.024,59

Salário base, na razão de 100% , de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso I da CF/88, 
com nova redação dada pelo art. 1 º da EC n º 41/2003..............................R$1.024,59
Valor dos proventos..................................................................................................R$1.024,59             
                          

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenadora de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo

ATO N.º 0040/2017

O Diretor Executivo do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32, inciso I da Lei Municipal n º 323 de 28 
de abril de 1997 e, no  artigo 40 , parágrafo 1 º, inciso I da CF/88 ;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos  Processos n.º s  0119  de 22 de  
maio  de 2017 e, 3431/2017;
 
RESOLVE conceder  Aposentadoria por Invalidez com Proventos Proporcionais, 
para a servidora ALINE DA SILVA CARPAZANO, matrícula n º 6930, cargo de PRO-
FESSOR II /  1EDUCAÇÃO INFANTIL 1 º Seg. ENSINO FUNDAMENTAL D3, a partir 
da Publicação deste ATO, ixando os proventos  na razão de 23,62 % (vinte e três, 
sessenta e dois por cento),  sobre a   média das 80% (oitenta por cento) maiores 
remunerações atualizadas, perfazendo após as complementações o  total de  
R$959,02 (novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos), fundamentados 
nos artigos 91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/97 , nas Leis Municipais n º s   779/03 
e 2740 de 11/08/2016 e, no   artigo 40 , § 1 º , inciso I  da C F/88 c/c os §§ 3 º e 17 
º do artigo 40 da C F/88  com nova redação dada pelo  artigo 1 º da EC n º 41 de 
19/12/2003 e no artigo 1 º da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/2004 .
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO 
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0040/2017.

Fica ixado em R$959,02 (novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos), o 
valor mensal  dos proventos do benefício  de Aposentadoria por Invalidez com pro-
ventos proporcionais, concedido para ALINE DA SILVA CARPAZANO, cargo de PRO-
FESSOR II/ EDUCAÇÃO INFANTIL 1 º Seg. ENSINO FUNDAMENTAL  D3,    matrícula n 
º 6930 , de acordo com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326   de 28 de abril 
de 1997, nas  Leis Municipais n º s 779 de 14/11/03 e, 2740 de 11/08/2016 c/c o  , § 1 
º. Inciso I, e §§ 3 º e  17, do Art. 40 da CF/88, com nova redação dada pelo Art. 1 º da 
Emenda Constitucional n º 41, de 19/12/2003 e, no Art. 1 º da Lei Federal n º 10.887, 
de 18/06/2004, conforme Processos  Administrativos  n º s 0119, de 22 de maio de 
2017 e, 3431/2017 com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído   ao  cargo de PROFESSOR II/  EDUCAÇÃO INFANTIL 1 º Seg. 
ENSINO FUNDAMENTAL  D3,  de acordo com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    
da   Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 e,  na Lei Municipal n º 2740 de  11/08/201
6.......................................................................................................................................R$1.680,17
.
Triênio no valor de 10% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de 
abril de 1997...................................................................................................................R$168,02

Total................................................................................................................................R$1.848,19
 
Média das maiores remunerações, 80% (oitenta por cento)  atualizadas,  de todo 
o período contributivo, desde a competência de julho de l994, de acordo com o 
artigo 1 º  da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/04.............................................R$1.583,59

 Salário base, na razão de 23,62% , de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso I da 
CF/88, com nova redação dada pelo art. 1 º da EC n º 41/2003....................R$374,04 
Complemento de salário conforme parágrafo único do art. 23 da Lei Municipal 77
9/03....................................................................................................................................R$584,98

Valor dos proventos......................................................................................................R$959,02             
                            

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenadora de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo
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ATO N.º 0041/2017

O Diretor Executivo do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32, inciso I da Lei Municipal n º 323 de 28 
de abril de 1997 e, no  artigo 40 , parágrafo 1 º, inciso I da CF/88 ;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos  Processos n.º s  0120 de 22 de  
maio  de 2017 e, 3433/2017;
 
RESOLVE conceder  Aposentadoria por Invalidez com Proventos Proporcionais, 
para a servidora ALINE DA SILVA CARPAZANO, matrícula n º 6581, cargo de PRO-
FESSOR II /  1º Seg.  CA a 4 ª Série D3, a partir da Publicação deste ATO, ixando 
os proventos  na razão de 29,96 % (vinte e nove, noventa e seis por cento),  sobre 
a   média das 80% (oitenta por cento) maiores remunerações atualizadas, perfa-
zendo após as complementações o  total de  R$959,02 (novecentos e cinquenta 
e nove reais e dois centavos), fundamentados nos artigos 91 e 223 da Lei Mu-
nicipal n.º 326/97 , nas Leis Municipais n º s   779/03 e 2740 de 11/08/2016 e, no   
artigo 40 , § 1 º , inciso I  da C F/88 c/c os §§ 3 º e 17 º do artigo 40 da C F/88  com 
nova redação dada pelo  artigo 1 º da EC n º 41 de 19/12/2003 e no artigo 1 º da 
Lei Federal n º 10.887, de 18/06/2004 .
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO 
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0041/2017.

Fica ixado em R$959,02 (novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos), 
o valor mensal  dos proventos do benefício  de Aposentadoria por Invalidez com 
proventos proporcionais, concedido para ALINE DA SILVA CARPAZANO, cargo de 
PROFESSOR II/ 1 º Seg. CA a 4 ª Série  D3,    matrícula n º 6581 , de acordo com 
os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326   de 28 de abril de 1997, nas  Leis 
Municipais n º s 779 de 14/11/03 e, 2740 de 11/08/2016 c/c o  , § 1 º. Inciso I, e 
§§ 3 º e  17, do Art. 40 da CF/88, com nova redação dada pelo Art. 1 º da Emenda 
Constitucional n º 41, de 19/12/2003 e, no Art. 1 º da Lei Federal n º 10.887, de 
18/06/2004, conforme Processos  Administrativos  n º s 0120, de 22 de maio de 
2017 e, 3433/2017 com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído   ao  cargo de PROFESSOR II/  1 º Seg. CA a 4ª Série  D3,  de 
acordo com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 
28/04/97 e,  na Lei Municipal n º 2740 de  11/08/2016................................R$1.680,17
.
Triênio no valor de 15% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 
de abril de 1997............................................................................................................R$252,02

Total...............................................................................................................................R$1.932,19
 
Média das maiores remunerações, 80% (oitenta por cento)  atualizadas,  de todo 
o período contributivo, desde a competência de julho de l994, de acordo com o 
artigo 1 º  da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/04...........................................R$1.519,30

Salário base, na razão de 29,96% , de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso I da 
CF/88, com nova redação dada pelo art. 1 º da EC n º 41/2003....................R$455,18

Complemento de salário conforme parágrafo único do art. 23 da Lei Municipal 77
9/03....................................................................................................................................R$503,84

Valor dos proventos.....................................................................................................R$959,02             
                            

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenadora de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo

ATO N.º 0042/2017

O Diretor Executivo, do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32, inciso I, § 1.º , da Lei Municipal n.º 323 
de 28 de abril de 1997   e no art. 40, §  1 º , inciso I da CF/88 c/c o art. 1 º da  Emen-
da Constitucional n º 70 de 29/03/2012;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos n.º 0121 de 22 de maio 
de 2017 e, 3436/2017; 
 
RESOLVE conceder Aposentadoria por Invalidez com Proventos Integrais para 
o servidor JORGE DE OLIVEIRA SANTIAGO, matrícula n.º 1652, cargo de GARI, a 
partir da Publicação deste Ato, com os proventos ixados na razão de 100% (cem  
por cento) sobre a remuneração, perfazendo  o total de  R$1.246,73 (Hum mil, 
duzentos e quarenta e seis reais e setenta e três centavos) , fundamentado nos 
art.  91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/ 97, e Leis Municipais n º s  779 de 14/11/03 
e, 2740 de 11/08/2016 e, no   § 1 º , inciso I do art. 40 da CF/88 c/c o artigo 1 º da 
Emenda Constitucional n º 70 de 29/03/2012.
 

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

 
Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.

 
 

 ROBERTO BICHARA DE MELO 
 Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0042/2017.
                                          
Fica ixado em R$1.246,73 (Hum mil, duzentos e quarenta e seis reais e setenta 
e três centavos) o valor mensal  dos proventos  da Aposentadoria por Invali-
dez (integral)  concedido para JORGE DE OLIVEIRA SANTIAGO , cargo de GARI,  
Matrícula n º 1652 ,  de acordo com os artigos 91 e 223 da Lei Municipal n º 
326 , de 28/04/1997, nas  Leis  Municipais nº s 779 de 14/11/03 e,   2740, de  
11/08/2016,  e no § 1 º , inciso I do artigo  40 da CF/88 c/c o artigo 1 º da E C  n º 
70 de 29/03/2012 , conforme Processos Administrativos n º s 0121, de 22 de maio 
de 2017 e, 3436/2017 , com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao cargo de GARI ,   de acordo com     o anexo II , alterado 
pelo artigo    223, da Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 e, na    Lei Municipal  n º 
2740 de 11/08/2016.. ..................................................................................................R$959,02

Triênio no valor de 30%  de acordo com o artigo   91 da Lei Municipal n º 326 de 
28 de abril de 1997...................................................................................................... R$287,71

 Total da remuneração.............................................................................................R$1.246,73

Valor do benefício ixado na razão de 100%, de acordo com o  inciso I,  § 1 º  do 
artigo  40 da CF/88 c/c o  art. 1 º da EC  nº 70 de 29/03/12.......................R$1.246,73                      
                              
Total dos proventos .................................................................................................R$1.246,73

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

SUELI DA SILVA MONTEZANO
 Coordenador de Concessão de Benefícios

  ROBERTO BICHARA DE MELO.
 Diretor Executivo
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ATO N.º 0043/2017

O Diretor Executivo do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32, inciso III, alínea “d”, da Lei Municipal n 
º 323 de 28 de abril de 1997 e, no  artigo 40 , parágrafo 1 º, inciso III, letra “b” da 
CF/88,  com nova redação dada pela  Emenda Constitucional  n º 20/98 ;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos  n.º s  0122, de 22 de 
maio de 2017 e, 4191/2017;
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária por  Idade,  Proporcional ao Tempo de Con-
tribuição, para a servidora  GERALDA DOS SANTOS, matrícula n º 1989, cargo de AUXIL-
IAR DE ENFERMAGEM “B”,  a partir da Publicação deste ATO com os proventos ixados  
na razão de 83,83% (oitenta e três, oitenta e três    por cento),  sobre a  média das 80% 
(oitenta por cento), das maiores remunerações atualizadas, perfazendo após as comple-
mentações o total de R$959,02(novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos), 
fundamentados nos artigos 91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/97 , nas Leis  Municipais 
n º s  779/03,  e 2740 de 11/08/2016,  no   artigo 40 , § 1 º , inciso III, letra “b”  da CF/88 c/c 
os  §§ 3 º e 17 º do  artigo 40 da CF, com nova redação dada pelo artigo 1 º da Emenda  
Constitucional n.º 41 de 19/12/2003 e, no art. 1 º da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/2004.
 
Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO 
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0043/2017

Fica ixado em R$959,02 (novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos) 
o valor mensal  dos proventos do benefício  de Aposentadoria Voluntária por 
Idade (proporcional ao tempo de contribuição)  concedido para GERALDA DOS 
SANTOS, cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM “B”  ,  matrícula n º 1989, de acordo 
com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326   de 28 de abril de 1997, na  Lei 
Municipal  n º s  779 de 14/11/03 e 2740 de 11/08/2016 c/c o  Art. 40, § 1 º. Inciso 
III, alínea “b” da CF/88 e §§ 3 º e 17 º, do Art. 40 da CF/88, com nova redação dada 
pelo Art. 1 º da Emenda Constitucional n º 41, de 19/12/2003 e, no Art. 1 º da Lei 
Federal n º 10.887, de 18/06/2004, conforme Processos  Administrativos  n º s 
0122, de  22 de maio de 2017 e, 4191/2017 com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao cargo de AUXILIAR DE ENFERMAGEM  “B”  de acordo 
com o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 
e, na Lei Municipal  n º 2740 de 11/08/2016.................................R$959,02

Triênio no valor de 40% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de 
abril de 1997...................................................................................R$383,61

Total........................................................................................R$1.342,63
 
Média das maiores remunerações, 80% (oitenta por cento)  atualizadas,  de todo 
o período contributivo, desde a competência de julho de l994, de acordo com o 
artigo 1 º  da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/04.............................................R$1.069,86

Salário base, na razão de 83,83% , de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso III, 
alínea “ b” da CF/88......................................................................................  R$896,86               
Complemento de salário conforme parágrafo único do art. 23 da Lei  Municipal  
779/03..................................................................................................R$62,16

Valor dos proventos......................................................................R$959,02             
.                            
                                          Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenadora de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo

ATO N.º 0044/2017

O Diretor Executivo do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32, inciso III, alínea “d”, da Lei Municipal n 
º 323 de 28 de abril de 1997 e, no  artigo 40 , parágrafo 1 º, inciso III, letra “b” da 
CF/88,  com nova redação dada pela  Emenda Constitucional  n º 20/98 ;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos  n.º s  0124, de 22 de 
maio de 2017 e, 3830/2017;
 
RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária por  Idade,  Proporcional ao Tem-
po de Contribuição, para a servidora  VERALUCIA DA SILVA CALIXTO GENEROSO, 
matrícula n º 4836, cargo de AUXILIAR DE ODONTOLOGIA,  a partir da Publicação 
deste ATO com os proventos ixados  na razão de 42,10% (quarenta e dois, dez     por 
cento),  sobre a   remuneração, perfazendo após as complementações o total de 
R$959,02(novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos), fundamentados nos 
artigos 91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/97 , nas Leis  Municipais n º s  779/03,  e 2740 
de 11/08/2016,  no   artigo 40 , § 1 º , inciso III, letra “b”  da CF/88 c/c os  §§ 3 º e 17 º do  
artigo 40 da CF, com nova redação dada pelo artigo 1 º da Emenda  Constitucional n.º 
41 de 19/12/2003 e, no art. 1 º da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/2004.
 
Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

 ROBERTO BICHARA DE MELO 
Diretor Executivo

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0044/2017

Fica ixado em R$959,02 (novecentos e cinquenta e nove reais e dois centavos) o 
valor mensal  dos proventos do benefício  de Aposentadoria Voluntária por Idade 
(proporcional ao tempo de contribuição)  concedido para VERALUCIA DA SILVA 
CALIXTO GENEROSO, cargo de AUXILIAR DE ODONTOLOGIA  ,  matrícula n º 4836, 
de acordo com os artigos 91 e  223 da Lei Municipal n º 326   de 28 de abril de 1997, 
na  Lei Municipal  n º s  779 de 14/11/03 e 2740 de 11/08/2016 c/c o  Art. 40, § 1 º. 
Inciso III, alínea “b” da CF/88 e §§ 3 º e 17 º, do Art. 40 da CF/88, com nova redação 
dada pelo Art. 1 º da Emenda Constitucional n º 41, de 19/12/2003 e, no Art. 1 º da 
Lei Federal n º 10.887, de 18/06/2004, conforme Processos  Administrativos  n º s 
0124, de  22 de maio de 2017 e, 3830/2017 com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao cargo de AUXILIAR DE ODONTOLOGIA  de acordo com 
o anexo II , alterado pelo artigo  223,    da   Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 e, na 
Lei Municipal  n º 2740 de 11/08/2016......................................R$959,02

Triênio no valor de 20% de acordo com o Art. 91 da Lei Municipal n º 326 de 28 de 
abril de 1997...................................................................................R$191,80

Total........................................................................................R$1.150,82
 
Média das maiores remunerações, 80% (oitenta por cento)  atualizadas,  de todo 
o período contributivo, desde a competência de julho de l994, de acordo com o 
artigo 1 º  da Lei Federal n º 10.887, de 18/06/04.............................................R$1.555,99

Salário base, na razão de 42,10% , de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso III, 
alínea “ b” da CF/88......................................................................................  R$484,49               
Complemento de salário conforme parágrafo único do art. 23 da Lei  Municipal  
779/03..................................................................................................R$474,53

Valor dos proventos......................................................................R$959,02             
.

 Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenadora de Concessão de Benefícios

ROBERTO BICHARA DE MELO
Diretor Executivo
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ATO N.º 0045/2017

O Diretor Executivo, do Fundo de Previdência do Município de Barra do Piraí, no 
uso de suas atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 32, inciso I, § 1.º , da Lei Municipal n.º 323 
de 28 de abril de 1997   e no art. 40, §  1 º , inciso I da CF/88 c/c o art. 1 º da  Emen-
da Constitucional n º 70 de 29/03/2012;
 
CONSIDERANDO ainda, tudo o que consta nos Processos n.º 0123 de 22 de maio 
de 2017 e, 3440/2017; 
 
RESOLVE conceder Aposentadoria por Invalidez com Proventos Integrais para a servi-
dora MARIA APARECIDA BRAZ, matrícula n.º 2872, cargo de GARI, a partir da Publicação 
deste Ato, com os proventos ixados na razão de 100% (cem  por cento) sobre a remu-
neração, perfazendo  o total de  R$1.246,73 (Hum mil, duzentos e quarenta e seis reais 
e setenta e três centavos) , fundamentado nos art.  91 e 223 da Lei Municipal n.º 326/ 
97, e Leis Municipais n º s  779 de 14/11/03 e, 2740 de 11/08/2016 e, no   § 1 º , inciso 
I do art. 40 da CF/88 c/c o artigo 1 º da Emenda Constitucional n º 70 de 29/03/2012.
  
Publique-se
Registre-se e Cumpra-se
 

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

ROBERTO BICHARA DE MELO 
Diretor Executivo

 APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS N º 0045/2017.
                                                    
Fica ixado em R$1.246,73 (Hum mil, duzentos e quarenta e seis reais e setenta 
e três centavos) o valor mensal  dos proventos  da Aposentadoria por Invalidez 

(integral)  concedido para MARIA APARECIDA BRAZ , cargo de GARI,  Matrícu-
la n º 2872 ,  de acordo com os artigos 91 e 223 da Lei Municipal n º 326 , de 
28/04/1997, nas  Leis  Municipais nº s 779 de 14/11/03 e,   2740, de  11/08/2016,  
e no § 1 º , inciso I do artigo  40 da CF/88 c/c o artigo 1 º da E C  n º 70 de 
29/03/2012 , conforme Processos Administrativos n º s 0123, de 22 de maio de 
2017 e, 3440/2017 , com os valores abaixo discriminados:

Vencimento atribuído ao cargo de  GARI ,   de acordo com     o anexo II , alterado 
pelo artigo    223, da Lei  Municipal n º 326 de 28/04/97 e,  na    Lei Municipal  n º 
2740 de 11/08/2016.. ..................................................................................R$959,02

Triênio no valor de 30%  de acordo com o artigo   91 da Lei Municipal n º 326 de 
28 de abril de 1997................................................................................. R$287,71

Total da remuneração................................................................R$1.246,73

                         
Valor do benefício ixado na razão de 100%, de acordo com o  inciso I,  § 1 º  do 
artigo  40 da CF/88 c/c o  art. 1 º da EC  nº 70 de 29/03/12....................R$1.246,73                      
                              
Total dos proventos ....................................................................R$1.246,73

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.
 

SUELI DA SILVA MONTEZANO
Coordenador de Concessão de Benefícios

                                    
ROBERTO BICHARA DE MELO.

 Diretor Executivo

SAÚDE
Resolução nº 007 de 15 de maio de 2017.

O Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí considerando a Lei de 8.142 
de 28 de dezembro de 1990, a Lei nº 12527 de 18 de novembro de 2011, a Lei 
Municipal nº 772 de 29 de outubro de 2003 que alterou a Lei nº131 de 19 de 
novembro de 1993 de criação do Conselho Municipal de Saúde de Barra do Piraí 
e ao Regimento Interno aprovado em Plenária no uso das atribuições que lhe 
são conferidas; 
Considerando o Parecer das Comissões de inanças, iscalização e serviço do 
Conselho Municipal de Saúde;
Considerando a Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde realizada 
no dia 15 de maio de 2017, onde a matéria foi amplamente exposta e discutida.
   
RESOLVE
Art. 1° - Aprovar com ressalvas o Relatório de Gestão referente ao período de 
janeiro a dezembro de 2016, de acordo com o parecer das comissões, descrito 
no Art. 2º; 
Art. 2° - Parecer das comissões (inanças, iscalização e serviço): Na qualidade 
de responsáveis pelo controle social referente à saúde (Conselho Municipal de 
Saúde) do município de Barra do Piraí, apresentamos o Parecer sobre o Relatório 
de Gestão  referente ao período de janeiro a dezembro de 2016.
1- Destaca-se, inicialmente, que o órgão de Controle Social do Município foi cri-
ado pela Lei Municipal nº 451, de 6 de dezembro de 1991,  regulamentada pelo 
Decreto nº 772, de 29 do outubro de 2003.
2- A análise do relatório foi realizada pelos conselheiros municipais de saúde 
que compõe as comissões de Finanças, Fiscalização e Serviço. Sendo que estes 
durante análise solicitaram a presença dos responsáveis pelas informações que 
constam no relatório.
3- Após estudos e análise chegamos à conclusão: Veriicamos que considerando 
a descontinuidade de gestão no município de Barra do Piraí nos últimos quatro 
anos todo planejamento realizado para os anos 2012/2016 não foram realizados 
ou ocorreram de forma pouco eicaz. Persiste a baixa cobertura no campo assis-
tencial referente à atenção básica, mantendo a cobertura territorial na faixa dos 
23,7% do município. Embora houvesse um plano de ação visando a ampliação 
de cobertura do território de saúde por Unidades Básicas de Saúde, Estratégia 

Saúde da Família e Núcleo de Apoio à Saúde da Família, inclusive com aprovação 
no CMS, isso não ocorreu, o que compromete, e muito, a assistência ao usuário 
do Sistema Único de Saúde em Barra do Piraí. E, as equipes de Estratégia Saúde 
da Família, Unidades Básicas de Saúde existentes apresentam equipes incom-
pletas e instalações precárias. Ainda no tocante a assistência observa-se que as 
questões referentes à referência e contra referencia apresentam graves impro-
priedades em sua infraestrutura, principalmente na assistência a gestante de 
alto e baixo risco, o que nos revela que o Programa de Saúde da Mulher não 
atingiu as metas.
Em relação ao CNES (Cadastro Nacional de estabelecimentos de Saúde) foi con-
statado que não houve a baixa de alguns prestadores de serviços e de prois-
sionais que não mais atuam ou prestam atividades a prefeitura (Secretaria Mu-
nicipal de Saúde). Há elevado número de contratados e cargos comissionados, 
levando a descontinuidade das atividades atribuídas a estes servidores, quando 
exonerados. Em relação aos prestadores de serviço a exemplo do Hospital Ma-
ria de Nazaré onde observamos que acolhida a gestante ocorre de forma não 
planejada o que compromete todo o sistema e descumpre o pactuado.

4- Recomendações: 
a – Ampliar a cobertura em 100% de ATENÇÃO  BÁSICA do território de saúde no 
município de Barra do Piraí visando ainda a implantação do Núcleo de Atenção 
à Família (NASF), conforme projeto já aprovado pelo CMS.
b – Revisão do CNES fazendo a retirada dos prestadores e proissionais de saúde 
que não atuam mais junto a SMS.
c - Implantação do organograma funcional da Secretaria Municipal de Saúde, 
com cargos de coordenação assumidos por concursados visando continuidade 
do Plano de Gestão.
d – Realização de concurso público com análise prévia objetivando cargos rele-
vância para o bom andamento dos serviços prestados aos munícipes. E ainda, 
que haja um servidor concursado responsável pela elaboração e encaminham-
ento de Projetos.
e – Ampliar a atenção a Saúde Bucal nas escolas da rede pública.
f – Implementar  á referencia e contra referencia.
g – Descentralizar as ações de forma eicaz para as UBS e ESF, visando o cumpri-
mento das ações que se referem a estes equipamentos assistenciais.
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h – Reestruturação funcional das equipes de UBS e ESF. E, devidas reforma se 
materiais para o bom atendimento ao usuário do SUS.
i – Reestruturar os Programas de: HAS/DM; Hanseníase; DST/AIDS; Saúde do Ido-
so. Baseado nos documentos oiciais do Ministério da Saúde. Incluindo os prois-
sionais: Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional nestes programas.
j – Reestruturar a Atenção a Mulher, com ampliação das ações e equipes quali-
icadas, conforme orienta o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Inclu-
indo as Mulheres Trans em seu contesto. E ainda, dar ênfase ao Planejamento 
Familiar. Com ações descentralizadas em educação em saúde em relação as DST/
AIDS e a prevenção de gestação em crianças e adolescentes.
l – Implantar o Plano Municipal de cargos, carreiras e salários dos proissionais da 
saúde, em cumprimento a Lei 8.142.
m – Implantação da CISTT- Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora. E, publicação da lei de criação da CISTT.
n – Negativar os débitos junto ao estado e união possibilitando a relação Inter 
federativa e atuação do Ministério da Saúde.
o – Planejar e executar o Plano Municipal de Saúde conforme preconizado pelo 
Ministério da Saúde;
p – Capacitar e qualiicar o servidor de carreira.
q – Atender a solicitação do CMS com assessoria jurídica e contábil, visando a 

revisão contratual e dos relatórios de gestão.

Conclusão: 
O relatório de gestão - período de janeiro a dezembro de 2016 foi analisado e 
após esta foram recomendadas adequações neste plano. Sendo encaminhado 
ao pleno do CMS de Barra do Piraí para votação. Essa comissão sugere que seja 
aprovado com ressalvas com tomada de medidas visando adequações conforme 
recomendações, no prazo de 120 dias (cento e vinte dias) a contar da data de 
aprovação. Este documento foi aprovado pela plenária do Conselho Municipal 
de Saúde de Barra do Piraí em reunião ordinária do dia quinze de maio de dois 
mil e dezessete.

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor, a partir desta data.

Barra do Piraí, 15 de maio de 2017.

Paulo Roberto de Oliveira
Presidente do CMS/BP

Homologado pela Secretária Municipal de Saúde de Barra do Piraí

FAZENDA
C O M U N I C A D O

A Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, através da Secretaria Municipal de Fazenda, em atendimento ao Art. 2º da Lei nº 9452 de 20.03.1997 comunica aos partidos 
políticos, os sindicatos dos trabalhadores e as entidades empresariais que recebeu os recursos federais conforme demonstrativo abaixo:

RECURSOS VALOR REPASSE DATA

FUNDEB 109.319,38 28/04/2017

FUNDEB 153.740,16 25/04/2017

ROYALTIES PETRÓLEO 735.771,51 24/04/2017

FUNDEB 33.872,08 20/04/2017

FPM 317.960,42 20/04/2017

FUNDEB 33.854,50 19/04/2017

FUNDEB 1.325.324,12 18/04/2017

FNDE - SAL. EDUCAÇÃO 369.469,81 17/04/2017

CIDE 46.656,17 12/04/2017

FNDE - PNAE 4.260,00 11/04/2017

FUNDEB 265.779,23 11/04/2017

FUNDEB 122.817,75 10/04/2017

REC. HIDRICOS 6.695,70 10/04/2017

FPM 1.238.553,98 10/04/2017

FNDE - PNAE 85.529,20 07/04/2017

FUNDEB 160.705,33 04/04/2017

5.010.309,34

Barra do Piraí, 22 de maio de 2017.

DIONE BARBOSA CARUZO
 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
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RECURSOS HUMANOS
CONVOCAÇÃO Nº 12/2017

CONCURSO EDITAL 001/2016

Convocamos os candidatos aprovados no Concurso Público Edital nº 001/2016, homologado através do Decreto  nº 097, de 13 de outubro de 2016, publicado no 
Boletim Municipal nº 873, de 17 de outubro de 2016, cuja  solicitação de convocação encontra-se referenciada no Processo Administrativo nº 3080/2017.

NOME
MARCELLE AFONSO PONTES

INSCRIÇÃO
24362-0

CARGO
PSICÓLOGO

Informamos que o não comparecimento do candidato supracitado à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, no prazo inserto no aludido Decreto, com a docu-
mentação exigida, implicará em desistência ao cargo para o qual foi aprovado.
 Comparecer à Secretaria Municipal de Recursos Humanos no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data desta publicação.

Processo Nome Tipo de Licença Prazo (DIAS) A partir de Nº Portaria

4768/2017 ALINE AVELAR VENEU LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 30 01/11/2016 237/2017

4771/2017 ALINE AVELAR VENEU LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 71 01/12/2016 238/2017

4772/2017 ANA MARIA DI SALVIO LICENÇA MEDICA 98 29/10/2016 239/2017

4764/2017 ANA PAULA DOS SANTOS SILVA LICENÇA MEDICA 65 04/11/2016 240/2017

4761/2017 ANGELA AUXILIADORA DE JESUS LICENÇA MEDICA 118 03/11/2016 241/2017

4755/2017 ANGELA MARIA PORTO DOS SANTOS READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 120 19/11/2016 242/2017

4756/2017 BENEDITA DOS SANTOS SILVA NASCIMENTO LICENÇA MEDICA 60 20/11/2016 243/2017

4750/2017 CARLA LETICIA CIRQUEIRA DE SOUZA SILVA LICENÇA MEDICA 80 16/11/2016 244/2017

4747/2017 CASSIA MARIA DA SILVA DELGADO LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 150 06/09/2016 245/2017

4752/2017 DAISE MARY DE SOUZA FONTES READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 120 21/11/2016 246/2017

4741/2017 DANIELA RIBEIRO FRANCISCO DA COSTA READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 120 11/10/2016 247/2017

4740/2017 DENISE RODRIGUES LUZIA LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 29 17/09/2016 248/2017

4739/2017 DENISE RODRIGUES LUZIA LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 120 16/10/2016 249/2017

4735/2017 ELIZABETE LOURENÇO DA SILVA LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 90 20/11/2016 250/2017

4737/2017 ELSO DA SILVA DE PAULA LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 120 04/12/2016 251/2017

4733/2017 GUILHERME NOGUEIRA DA SILVA LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 66 15/11/2016 252/2017

4732/2017 IGOR DA SILVEIRA LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 90 03/11/2016 253/2017

4724/2017 ISABEL DE FATIMA DA SILVA MARTINS LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 100 25/09/2016 254/2017

4720/2017 JOCELENE NICOLAU GIL READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 150 10/11/2016 255/2017

4717/2017 JUSLEIA DA SILVA MELO RAPOSO ACOMPANHAMENTO FAMILIAR 30 16/11/2016 256/2017

4714/2017 LIGIA DE CASSIA MARQUES ALMEIDA DE FREITAS LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 60 01/12/2016 257/2017

4711/2017 LUCIANA BRUNORIO DA SILVEIRA LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 90 08/11/2016 258/2017

4708/2017 LUCIENE DE SOUZA SILVA DE ALMEIDA PIRES LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 120 17/11/2016 259/2017

4700/2017 LUIS ANTONIO VENTURA LICENÇA MEDICA 120 23/11/2016 260/2017

4704/2017 MADALENA ROSA COELHO DA SILVA READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 120 28/11/2016 261/2017

4691/2017 MARISA SILVA PEREIRA PERALTA DE CASTRO LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 48 29/10/2016 262/2017

4697/2017 MARISTELA BARBOSA DA SILVA RAPOSO ACOMPANHAMENTO FAMILIAR 15 17/11/2016 263/2017

4689/2017 MARLI DOS SANTOS SILVA SANT ANA LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 60 15/11/2016 264/2017

4686/2017 PRISCILLA IOTTE LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 90 16/11/2016 265/2017

4644/2017 SANDRA DA SILVA NOTES READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 120 11/10/2016 266/2017

4665/2017 SIMONE APARECIDA DA SILVA LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 30 01/11/2016 267/2017

4668/2017 SIMONE APARECIDA DA SILVA READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 120 01/12/2016 268/2017

4683/2017 SOLANGE GROETAERS PEGAS LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 13 18/11/2016 269/2017

4643/2017 SUELI JOSE FERRAZ LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 60 08/11/2016 270/2017

4642/2017 VIVIANE DA CONCEIÇÃO MOREIRA LOPES LICENÇA MEDICA - PRORROGAÇÃO 60 09/11/2016 271/2017

Portarias aprovadas pela Secretaria de Recursos Humanos
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DECRETO Nº 045 DE 24 DE MAIO DE 2017

EMENTA: DETERMINA O RETORNO DE SERVIDOR QUE ESTEJA RESPONDENDO A 
INQUERITO DISCIPLINAR EM PRAZO SUPERIOR AO ESTABELECIDO NO ART. 175 
DA LEI MUNICIPAL Nº326/97. 

O Prefeito do Município de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais,
CONSIDERANDO a natureza cautelar do afastamento do servidor público sub-
metido a inquérito disciplinar administrativo;
CONSIDERANDO que o afastamento por período superior ao prazo da Lei, con-
stitui injustiicável prejuízo ao erário, visto que, as remunerações são pagas sem 
a contraprestação de serviços;
CONSIDERANDO o apurado pelo Procurador Geral do Município, e da 
recomendação constante de seu parecer nos autos do processo administrativo 
nº 1.237/2015;

DECRETA:

Art. 1º - Ficam canceladas todas as medidas de afastamento cautelar, cujo prazo 
tenha superado ao que determina o art. 175 e seu parágrafo único, da Lei Mu-
nicipal Nº 326/97.

Art. 2° - Os servidores públicos abarcados pelo art. 1º deste decreto, deverão 
imediatamente retornar as suas atividades funcionais imediatamente, sob pena 
de ser demitido por abandono do serviço público Municipal.

Art. 3º - Os secretários e chefes diretos serão obrigados a iscalizar o cumprimento de-
sta ordem, sob pena de responsabilidade de eventuais prejuízos ao erário municipal.

ART. 4° - As comissões de inquérito designadas para deliberação dos casos de-
verão concluir os processos disciplinares em prazo razoável, devendo priorizar o 
julgamento daqueles em que seja necessário determinar o afastamento cautelar, 
a im de que sejam concluídos no prazo do art. 175 da Lei Municipal 326/97.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, devendo o 
Secretário Municipal de Governo promover a ciência pessoal de cada pasta sub-
ordinada a administração municipal, bem como a comissão designada para os 
respectivos procedimentos em curso.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

ERRATA
ONDE SE LÊ: BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 907 DE 22 DE MAIO DE 2017, 
PÁGINA 07 – LEI MUNICIPAL Nº 2809 DE 19 DE MAIO DE 2017 ...., PROJETO DE LEI 
Nº 066/2017

LEIA-SE: BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 907 DE 22 DE MAIO DE 2017, PÁ-
GINA 07 – LEI MUNICIPAL Nº 2809 DE 19 DE MAIO DE 2017 ...., PROJETO DE LEI 
Nº 067/2017

SECRETARIA DE GOVERNO, 23 DE MAIO DE 2017.

FLAVIO DE ANDRADE CAMERANO
Secretário Municipal de Governo

smg/ebmp

LEI MUNICIPAL Nº 2811 DE 19 DE MAIO DE 2017

GOVERNO

EMENTA: ALTERA O TEXTO DA LEI MUNICI-
PAL Nº 681 DE 10 DE JULHO DE 2002 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

CAPITULO I
DA NATUREZA, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

Art. 1°. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, conforme deinidos em Lei Federal nº 8.069 de 13 de Julho de 
1990 e nesta Lei.

Art. 2º. A organização do Conselho Tutelar obedecerá aos seguintes critérios:
I - Instalação prioritária em área de fácil acessibilidade para a população do mu-
nicípio;
II - Funcionamento ininterrupto, inclusive nos inais de semana e feriados, con-
forme o regimento interno do Conselho Tutelar.
§ 1. O Poder Público Municipal garantirá ao Conselho Tutelar estrutura e equi-
pamentos necessários ao seu adequado funcionamento, assim como o custeio 
de suas despesas, compreendendo, instalações para a sua sede, mobiliário, eq-
uipamentos de informática, telefones ixo e móvel, veículos para o exercício da 
função e pessoal de apoio, dentre outros.

Art. 3. O Conselho Tutelar funcionará de Segunda a Sexta-Feira das 9:00 as 18:00 
horas para atendimento diário a população. 
§1. Para o atendimento das situações emergenciais que surgirem fora do horário 
de atendimento diário a população (após as 18:00 horas, nos inais de semana 
e nos feriados), os conselheiros atenderão em regime de escala de sobreaviso, 
em conformidade com o disposto no Regimento Interno, que será aixada na 
sede do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
§ 2°. O conselheiro de sobreaviso contará com telefone móvel fornecido pelo 
Poder Público Municipal, cujo número será divulgado à população, juntamente 
com o número de telefone ixo do órgão.
§ 3°. O conselheiro de sobreaviso contará com motorista e veículo para atendi-
mento emergencial. 
§ 4. A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo-lhes 
facultado o envio de propostas de alteração.
§ 5º. Aprovado o Regimento Interno do Conselho Tutelar, será publicado no 
Diário Oicial ou aixado em local visível na sede do órgão e encaminhado aos 
órgãos da área da infância e da juventude existentes no município.

CAPITULO II
DAS ATRIBUIÇÕES E DOS DEVERES

Art. 4°. Compete aos Conselheiros Tutelares, sem prejuízo de outras atribuições 
deinidas no Regimento Interno:
I – atender crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 
aplicando medidas relacionadas no art. 101, de I a VII, da Lei n°8.069/90. 
II - atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas previstas 
no art. 129, I a VII da Lei n° 8.069/90;
III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:
a) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, prev-
idência, trabalho e segurança;
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injus-
tiicado de suas deliberações;
IV - encaminhar ao Ministério Público noticia de fato que constitua infração ad-
ministrativa ou penal contra os direitos de criança ou adolescente;
V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as pre-
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vistas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;
VII - expedir notiicações;
VIII- requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 
quando necessário;
IX- assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 
para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adoles-
cente;
X- representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 
previstos no art. 220, §3.°, inciso II, da Constituição Federal;
XI - representar ao Ministério Publico para efeito das ações de perda e suspensão 
do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança e 
do adolescente junto à família natural. 
XII - Providenciar e articular apoio, quando necessário ao Funcionamento do 
Conselho Tutelar;
XIII - Acompanhar junto às autoridades o ajuste de mecanismos de defesa dos 
direitos da criança e do adolescente; 
XIV - Elaborar o seu Regimento Interno, observado os parâmetros e normas 
deinidas pela Lei nº 8.069, de 1990, por esta Lei e pelas resoluções do CONANDA.
XV- Subsidiar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
através do envio de relatórios que contemplem demandas e deiciências da rede 
de proteção a criança e ao adolescente.

Parágrafo Único - Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entend-
er necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato 
ao Ministério Publico, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal enten-
dimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção 
social da família. 

Art. 5- As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela auto-
ridade judiciária a pedido de quem tenha legitimo interesse.

CAPITULO III
DO PROCESSO DE ESCOLHA E COMPOSIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TU-
TELAR

Art. 6. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá observar 
as seguintes diretrizes:
I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo 
e secreto dos eleitores do município de Barra do Piraí, realizado em data uniica-
da em todo território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês 
de outubro do ano subsequente ao da eleição para Presidência da República, 
sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ad-
olescente, com participação dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, na 
medida de suas competências;
II - Candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas;
III - Fiscalização pelo Ministério Público Estadual; e
IV - Data da posse dos conselheiros tutelares no dia 10 de janeiro do ano subse-
quente ao processo de escolha.

Art. 7. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá 
publicar o edital do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar com 
antecedência de no mínimo 06 (seis) meses antes do dia do certame descrito no 
art. 6, I, desta Lei, observadas as resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CONANDA), as resoluções do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro (CEDCA/RJ), e esta Lei, no 
que se refere ao Conselho Tutelar.

Parágrafo único. O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras dis-
posições:
a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impug-
nações, recursos e outras fases do certame;
b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o 
preenchimento dos requisitos no art.8 desta Lei;
c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas per-
mitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei 
Municipal de criação dos Conselhos Tutelares, bem como na legislação eleitoral 

comum, no que for cabível;
d) O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ser regu-
lamentado e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, por meio de Comissão Eleitoral especiica escolhida em Plenária 
do Conselho.
e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 05 (cinco) primeiros 
candidatos suplentes, em até 01 (um) mês após a posse, constando os seguintes 
temas: legislação básica relacionada à área da infância e da juventude (Constitu-
ição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente, Resoluções dos Conselhos de 
Direito, entre outras) e conhecimento da realidade municipal e a rede de aten-
dimento.
f ) adoção de outros critérios, observadas as resoluções do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, resoluções do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro, a Lei Federal n.º 8.069, 
de 1990 e esta Lei;

Art. 8. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os se-
guintes requisitos:
I - reconhecida idoneidade moral, atestada por (02) duas pessoas alistadas eleito-
ralmente no município ou área de jurisdição do respectivo Conselho Tutelar, sen-
do obrigatória a apresentação de certidões criminais negativas da Justiça Estad-
ual e Federal.
II - idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos na data da inscrição de candi-
datura;
III - residir e ter domicílio eleitoral no município de, no mínimo, 02 (dois) anos, 
comprovadamente;
IV - possuir escolaridade de ensino médio no mínimo, na data da inscrição de 
candidatura;
V - atuação na área da infância e juventude de, no mínimo, 02 (dois) anos no 
município, relacionada à promoção, proteção, protagonismo, controle social e 
gestão da política dos direitos da criança e do adolescente;
VI - apresentação das certidões negativas da Polícia Civil, Polícia Federal e da 
Justiça Estadual, Justiça Eleitoral e Justiça Federal;
VII - participação em curso de capacitação, de caráter não eliminatório e realiza-
do antes do pleito;
VIII - aprovação em processo avaliativo, por meio de aplicação de prova, de 
caráter eliminatório, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente;
IX - apresentação de declaração onde ateste que tem disponibilidade em exer-
cer a função pública de Conselheiro Tutelar em caráter exclusivo, sob pena das 
sanções legais.
X- estar em pleno gozo das aptidões física e mental para o exercício da função.
XI- não ter sido penalizado com pena de destituição da função de Conselheiro 
Tutelar ou outra função publica nos cinco anos anteriores à inscrição.

Art. 9. O pedido de registro de candidatura deverá ser formulado através de re-
querimento a ser protocolado junto a Secretaria Executiva do Conselho Munic-
ipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, devidamente instruído com os documen-
tos necessários a comprovação dos requisitos exigidos na Lei.

Art. 10 A prova descrita no inciso VIII do Art. 8º constará de 20 (vinte) questões 
objetivas, com pontuação máxima 10 (dez) pontos, sendo aprovado o candidato 
que obtiver nota mínima de 05 (cinco) pontos.
§ 1º - A prova será formulada por uma comissão examinadora designada pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, facultando-lhes 
a contratação de pessoa jurídica, de ensino e pesquisa e/ou de reconhecida at-
uação na área da infância e juventude, por meio de edital de chamada pública, 
para execução e aplicação dos certames, conforme disposição da Lei Federal n.º 
8.666/1993.
§ 2º - Os critérios de avaliação e nível de exigência, bem como a relação de 
aprovados nos certames, deve constar em resolução própria do CMDCA, caben-
do a este assegurar prazo para interposição de recurso junto à Comissão Espe-
cial Eleitoral, respeitando-se os princípios da ampla defesa e do contraditório, 
do devido processo legal, e da publicidade, a partir da data da publicação dos 
resultados no Diário Oicial do Município, ou meio equivalente.

Art. 11 O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número 
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mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados.
§ 1º - Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o 
trâmite do processo de escolha e reabrir prazo por uma única vez para inscrição 
de 
novas candidaturas, sem prejuízo da data do certame do processo uniicado es-
peciicado no art. 6º, I desta Lei e da garantia de posse dos novos conselheiros ao 
término do mandato em curso.
§ 2º - Caso não se atinja o número mínimo especiicado no caput, realizar-se-á 
o certame desde que haja no mínimo 05 (cinco) pretendentes devidamente ha-
bilitados.
§ 3º - Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o maior 
possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um 
número maior de suplentes.

Art. 12.  O Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros escolhidos 
pela comunidade local. Os 05 (cinco) candidatos escolhidos serão nomeados e 
empossados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e os demais candidatos 
seguintes serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de 
votação.
§ 1º - O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida uma única recondução, 
mediante novo processo de escolha.
§ 2º - O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período con-
secutivo superior a um mandato e meio não poderá participar do processo de 
escolha subsequente.

Art. 13. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, será utilizada 
a lista de eleitores do município de Barra do Piraí, relativa à jurisdição do respec-
tivo Conselho Tutelar, cujos votos, preferencialmente, devem ser colhidos em ur-
nas eletrônicas, cabendo ao Poder Executivo Municipal irmar convênio próprio 
com o Tribunal Regional Eleitoral para este im.

Art. 14. Caberá, ainda, ao Poder Executivo Municipal e ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente o irmamento de cooperação e par-
ceria com órgãos do Poder Público e instituições de iniciativa privada, quando 
necessário, para melhor acompanhamento, apoio e iscalização do processo de 
escolha para o Conselho Tutelar local, bem como para apuração do descumpri-
mento das normas de garantia dos direitos das crianças e adolescentes, especial-
mente as contidas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e requisição de 
implementação desses atos normativos por meio de medidas administrativas e 
judiciais, se cabíveis.

Art. 15. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é vedado ao 
candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pes-
soal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor.

Art. 16. O Poder Executivo Municipal deverá garantir dotações orçamentárias e 
inanceiras próprias para a efetivação plena do processo de escolha ao Conselho 
Tutelar, sem ônus para o respectivo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, garantindo o cumprimento das resoluções do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, resoluções do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro, da Lei Federal n.º 8.069 
de 1990, e desta Lei.

CAPITULO IV
DO EXERCICIO DA FUNÇÃO

Art. 17. O inicio do exercício da função dar-se-á mediante a posse na mesma.

Art. 18. O Conselho Tutelar funcionará ininterruptamente, inclusive após o 
horário de atendimento a população, nos inais de semana e feriados em escala 
de sobreaviso.
       
       Art. 19. O regimento interno deinirá as escalas de serviço, as folgas compen-
satórias, o regime de sobreaviso noturno e a jornada diária a que estão sujeitos 
os Conselheiros Tutelares.

Art. 20. Os Conselheiros Tutelares estarão sujeitos à perda da:
I - remuneração do dia, caso não compareçam ao serviço;
II - parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e/ou saí-
das antecipadas, iguais ou superiores a trinta minutos.

Art. 21. O atendimento à população será feito individualmente por cada consel-
heiro, ad referendum do Conselho.

Art. 22. O Conselho designará sempre mais de um dos seus membros para cum-
primento da atribuição, submetidos seus relatórios, pareceres ou propostas à 
aprovação do colegiado, nos casos de:
I - iscalização de entidades;
II - iscalização de órgãos públicos.

Art. 23. No atendimento à população, é vedado aos conselheiros:
I - expor criança ou adolescente a risco ou  a pressão física e/ou psicológica;
II - quebrar o sigilo dos casos;
III - apresentar conduta incompatível com o exercício do cargo;
IV - receber ou exigir honorários, custas ou quaisquer outras vantagens a título 
de remuneração pelo serviço prestado à comunidade.

Art. 24. O Conselheiro eleito, caso seja servidor público municipal, será colocado 
à disposição do Conselho Tutelar, podendo optar pelo vencimento do seu órgão 
de origem, ou do próprio Conselho Tutelar, pelo tempo que durar o exercício 
efetivo do mandato, contando esse tempo para todos os direitos legais, vedada 
qualquer forma de acumulação da remuneração.

Parágrafo único. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, 
vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada. 

CAPITULO V
DOS DIREITOS E VANTAGENS

Art. 25. Os membros do Conselho Tutelar terão remuneração tomada por base 
relativo a referência DAS 3 da tabela dos servidores municipais que exerçam car-
go em comissão. 

Parágrafo único. O reajuste do subsídio dos membros do Conselho Tutelar se fará 
na mesma época e pelo mesmo índice utilizado para reajustar o vencimento dos 
servidores públicos municipais.

Art. 26. Aos Conselheiros Tutelares, no exercício efetivo de seus mandatos e de 
suas funções, serão assegurados os seguintes direitos:
I - cobertura previdenciária;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal;
III - licença-maternidade;
IV - licença-paternidade;
V - gratiicação natalina (13º Salário);
VI - licença para tratamento de saúde;
VII - licença para tratamento de saúde por acidente em serviço;
VIII- Diárias, de acordo com a legislação municipal, aplicável aos servidores pú-
blicos municipais. 
§ 1º - O município deverá proceder ao desconto dos vencimentos dos Consel-
heiros Tutelares, e repassar ao INSS.
§ 2º - O Conselheiro Tutelar fará jus a trinta dias de férias a cada período de doze 
meses de efetivo exercício da função.
§ 3º - A remuneração de 1/3 (um terço) das férias se dará no início do mês.
§ 4º - A licença maternidade será de cento e vinte dias.
§ 5º - A licença paternidade será de cinco dias.
§ 6º - A gratiicação natalina deverá ser paga conforme a legislação municipal, 
aplicável aos servidores públicos municipais.
§7°- Aplicam-se às situações de licença maternidade, licença paternidade e li-
cenças para tratamento de saúde e acidente por serviço, no que couberem, as 
normas de pessoal da Administração Publica Municipal. 

Art. 27 - Os suplentes serão convocados por ordem de classiicação, nos casos de:
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I - vacância, por renúncia, destituição ou perda da função, falecimento ou outras 
hipóteses de afastamento deinitivo;
II - Férias regulares; 
III - licenças maternidade, licenças para tratamento de saúde e acidente por 
serviço a que fazem jus os titulares, desde que excedam à 15 dias.

CAPITULO VI
DOS DEVERES

      Art. 28. São deveres dos Conselheiros Tutelares:
I - Exercer com zelo as suas atribuições;
II - Observar as normas legais e regulamentares;
III - Atender com presteza ao público em geral e aos demais órgãos do Poder Pú-
blico, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
IV - Zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público;
V - Manter conduta compatível com a natureza da função que desempenha;
VI - Guardar sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento, exceto para 
atender a requerimento de autoridades competentes;
VII - Ser assíduo e pontual;
VIII - Tratar com urbanidade as pessoas.

CAPITULO VII
DAS PROIBIÇÕES E IMPEDIMENTOS

Art. 29. Ao Conselheiro Tutelar é proibido:
I - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo por ne-
cessidade do serviço ou emergência pessoal devidamente comprovada;
II - Recusar fé a documento público;
III - Opor resistência injustiicada ao andamento do serviço;
IV - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho 
da atribuição que seja de sua responsabilidade;
V - Valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;
VI - Proceder de forma desidiosa;
VII - Exercer qualquer atividade pública ou privada;
VIII - Exceder-se no exercício da função abusando de suas atribuições especíicas;
IX - Participar ou fazer propaganda político-partidária no exercício das suas 
atribuições ou durante o atendimento na sede do Conselho Tutelar;
X - Celebrar acordo para resolver conlito de interesse envolvendo crianças e ad-
olescentes.

Art. 30. O exercício do cargo de Conselheiro Tutelar não poderá ser acumulado 
com qualquer função pública ou privada, inclusive cargo de coniança da admin-
istração e cargo público eletivo.

Art. 31. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, com-
panheiros - mesmo que em união homoafetiva - ou parentes em linha reta, co-
lateral ou por ainidade, até o terceiro grau.

CAPITULO VIII
DA VACÂNCIA E DA PERDA DO MANDATO DOS CONSELHEIROS

Art. 32. A vacância da função decorrerá de:
I - Renúncia;
II - Falecimento;
III - Aplicação de sanção administrativa de destituição da função;
IV - Condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime;
V - Posse em cargo, emprego, função pública ou emprego na iniciativa privada 
remunerada ou mandato eletivo partidário;
VI - Decisão judicial que determine a destituição.

Art. 33. Os Conselheiros Tutelares titulares serão substituídos pelos suplentes 
nos seguintes casos:
I - Vacância da função;
II - Licença ou suspensão do titular que exceder a 15 dias;
III - Férias do titular;
IV - Licença-maternidade;
V - Licença para tratamento de saúde;

Parágrafo único. O suplente, no efetivo exercício de função de Conselheiro Tu-
telar, perceberá subsidio proporcional ao exercício e terá os mesmos direitos, 
vantagens e deveres do titular.

Art. 34. Perderá o mandato o conselheiro que faltar injustiicadamente ou for 
condenado por sentença irrecorrível pela prática dolosa de crime ou contra-
venção penal.
I - A perda do mandato será decretada pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, depois do devido processo no qual se assegure ampla 
defesa.
II - A comprovação dos fatos, e que importam também na perda do mandato, se 
fará através de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar instaurado em 
primeiro de oicio pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, por requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou por 
solicitação de qualquer cidadão.

CAPITULO IX
DAS PENALIDADES

Art. 35. São penalidades disciplinares aplicáveis aos membros do Conselho Tu-
telar:
I - advertência;
II - suspensão;
III - destituição da função pública do Conselheiro Tutelar.

Art. 36. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a grav-
idade da infração cometida, os danos que dela advirem para a sociedade ou 
serviços públicos, os antecedentes da função, bem como as circunstancia agra-
vantes e atenuantes.

Art. 37. A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação das proi-
bições constante dos incisos I, II e III do art. 26 de inobservância de dever fun-
cional 
prevista em lei, regulamento ou normas internas do conselho que não justiique 
imposição de penalidades mais grave.

Art. 38. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas com ad-
vertência não podendo exceder a trinta dias, implicando o não pagamento do 
subsidio pelo prazo de sua duração.

Art. 39. O conselheiro será destituído da função quando:
I - Praticar crime contra a Administração Pública ou contra a criança e o adoles-
cente;
II - Deixar de cumprir as obrigações contidas na Lei Federal nº 8.069 de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
III - Causar ofensa física ou verbal em serviço, salvo em legitima defesa própria 
ou de outrem;
IV - Usar da função em beneicio próprio;
V - Romper sigilo em relação aos casos atendidos pelo Conselho Tutelar;
VI - Manter conduta incompatível com o cargo que ocupa ou exceder-se no ex-
ercício da função de modo a exorbitar a sua atribuição, abusando da autoridade 
que lhe foi conferida;
VII - Recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se a isso quanto ao exercício de 
suas atribuições como Conselheiro Tutelar;
VIII - Receber em razão ao cargo, valores que não correspondem a sua remuner-
ação;
IX - For condenado por sentença transitada e julgado pela prática de crime ou 
contravenção penal;
X - Exercer cargo, emprego, função pública ou na iniciativa privada remunerada.

Parágrafo único. Veriicando a hipótese prevista no art. 39, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, declarará a vacância do cargo de 
Conselheiro Tutelar, dando posse imediatamente ao primeiro suplente assim 
como outras previdências.

CAPITULO X
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DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 40. O membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente que tiver ciência de irregularidade no Conselho Tutelar é obrigado a tomar 
as providencias necessárias para a sua imediata apuração, mediante sindicân-
cia e/ou processo administrativo disciplinar, assegurados ao acusado o contra-
ditório e a ampla defesa.

Art. 41. Para apuração de denúncia/representação contra membro do Conselho 
Tutelar serão feito os procedimentos abaixo:
I - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente baixará res-
olução autorizando a abertura de Sindicância e baixará portaria designando a 
Comissão Especial com no mínimo três membros do CMDCA para comporem a 
sindicância, com o assessoramento de representante da Procuradoria Geral do 
Município. 
II - A Comissão Sindicante apresentará seu parecer ao pleno do Conselho Munic-
ipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para ser aprovado ou não.
III - Da sindicância que não excederá o prazo de trinta dias poderá resultar:
a) o arquivamento da denúncia/representação;
b) a instauração de Processo Administrativo Disciplinar.
IV - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, aprovando 
o Processo Administrativo Disciplinar, baixará resolução e baixará portaria des-
ignando no mínimo três membros do CMDCA para comporem a comissão de 
apuração do Processo Administrativo Disciplinar; com o assessoramento de rep-
resentante da Procuradoria Geral do Município.
V - A Comissão do Processo Administrativo Disciplinar apresentará seu parecer 
ao pleno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para 
ser aprovado ou não.
VI - Do Processo Administrativo Disciplinar, que não excederá o prazo de noventa 
dias, poderá resultar:
a) o arquivamento da denúncia/representação;
b) advertência;
c) suspensão;
d) destituição da função pública de Conselheiro Tutelar.
VII - Como medida cautelar e aim de que o Conselheiro Tutelar não venha a inter-
ferir na apuração dos fatos, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente determinar o seu afastamento do exercício da função pelo prazo 
que durar o Processo Administrativo Disciplinar, sem prejuízo da remuneração, 
e convocar o suplente.

Art. 42. O Membro do Conselho Tutelar que for destituído da função pública de Consel-
heiro Tutelar não poderá exercer cargo público municipal por um período de cinco anos.
                                                               CAPITULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar icarão a car-
go do Gabinete do Prefeito. O Poder Executivo será responsável por proceder 
todos os ajustes orçamentários necessários ao cumprimento das despesas.

Art. 44. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente elabo-
rará um plano de formação anual para os operadores do Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Barra do Piraí sobre a 
política voltada à criança e ao adolescente.

Art. 45. Os membros do Conselho Tutelar, após serem eleitos, terão formação 
acerca de suas atribuições, sob a responsabilidade do CMDCA.

Art. 46. O exercício da função do Conselheiro Tutelar é serviço público relevante 
e conigurará presunção de idoneidade moral.

Art. 47. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 48. Fica revogada a Lei Municipal de nº 681 de 10 de Julho de 2002.
 

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 012/GP/2017
Projeto de Lei nº 069/2017
Autor: Executivo Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 2812 DE 23 DE MAIO DE 2017.

EMENTA: CRIA VAGAS EXCLUSIVAS DE 
ESTACIONAMENTO DEDICADAS A ORDEM 
DOS ADVOGADOS DO BRASIL E DÁ OUT-
RAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso 
de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Executivo 
sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica estabelecida  a reserva de 06 (seis) vagas destinadas à OAB (Or-
dem dos Advogados do Brasil) na cidade de Barra do Piraí.

Artigo 2º - A localização das vagas de que trata o artigo 1º desta  Lei, será dividida 
da seguinte maneira.

§ 1º - Ficam destinadas 03 (três) vaga  na Justiça do Trabalho, localizada à Rua 
Senador Arlindo Rodrigues, 5 –Centro – Barra do Piraí.
§ 2º - Ficam destinadas 03 (três) vagas no Fórum de Barra do Piraí,localizado à 
Rua Professor José Antônio Maia Vinagre, 155 – Matadouro, Barra do Piraí.

Artigo 3º - O Departamento de Trânsito da Prefeitura de Barra do Piraí deverá 
desenvolver sinalização horizontal e vertical destas vagas, dando a devida indi-
cação de que as mesmas são destinadas à OAB, priorizando a maior proximidade 
dos órgãos de justiça especiicados no artigo 2º desta Lei.

Parágrafo Único – Os veículos estacionados nas vagas determinadas pelo artigo 
2º desta Lei serão identiicados por adesivos confeccionados pela subseção da 
OAB local.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90(noventa) 
dias a partir da data de sua publicação.

Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.        
  

GABINETE DO PREFEITO, 23 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de lei nº 061/2017
Autor: Cristiano Almeida 

 
PORTARIA Nº 788/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:
 
Art. 1º - DESIGNAR,  de acordo com o artigo 42, inciso II da Lei Municipal nº 326 
de 28/04/97 C/C a Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009, ROBERTO 
CARLOS DOS SANTOS, para ocupar a função gratiicada de Chefe da Seção de 
Pessoal, Nível DAÍ-3, da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde.

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtin-
do seus efeitos a 15/05/2017.

 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

memo nº 208/2017 - sms
smg/ebmp



41• Barra do Piraí Ano 13 • N° 908•

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 2017 | Nº 908 |  29 de Maio

PORTARIA Nº 789/2017

CONSIDERANDO o Memorando nº 057/2017/SMRH, da Secretaria Municipal de 
Recursos Humanos;

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 0035/2017, de ROSELI BORGES DE 
OLIVEIRA BASILIO, ocorrido em 15/05/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE:

Art. 1º - DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97, um cargo de PROFESSOR II / EDUCAÇÃO INFANTIL C6, do 
Quadro Permanente, em face da passagem para a inatividade da servidora ROSE-
LI BORGES DE OLIVEIRA BASILIO – matrícula 1186, rompendo-se assim, o vínculo 
com a administração pública.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp

 
PORTARIA Nº 790/2017

CONSIDERANDO o Memorando nº 057/2017/SMRH, da Secretaria Municipal de 
Recursos Humanos;

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 0036/2017, de CLAUDIA REGINA 
FERNANDES FERREIRA JORAS, ocorrido em 15/05/2017;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE:

Art. 1º - DECLARAR VAGO, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Munici-
pal nº 326 de 28/04/97, um cargo de PROFESSOR II / EDUCAÇÃO INFANTIL D7, 
do Quadro Permanente, em face da passagem para a inatividade da servidora 
CLAUDIA REGINA FERNANDES FERREIRA JORAS – matrícula 0541, rompendo-se 
assim, o vínculo com a administração pública.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp

PORTARIA Nº 791/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nºs 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º  ADMITIR,  IDERALDO SIMEÃO DUQUE, para o cargo de Professor I – 
Matemática, aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 
01/2016.
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 19/05/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
 

GABINETE DO PREFEITO, 22 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 30/2017 - smrh
smg/ebmp

 
PORTARIA Nº 792/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nºs 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º  ADMITIR,  HUGO DA SILVA MOREIRA, para o cargo de Professor I – Geogra-
ia, aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 01/2016.
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 16/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
 

GABINETE DO PREFEITO, 22 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 30/2017 - smrh
smg/ebmp
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PORTARIA Nº 793/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nºs 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º  ADMITIR,  BRUNO DOS SANTOS JOSEPH, para o cargo de Professor 
I – Matemática, aprovado e classiicado em Concurso Público conforme Edital 
01/2016.
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 22/05/2017.
 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
 

GABINETE DO PREFEITO, 22 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 30/2017 - smrh
smg/ebmp

 
PORTARIA Nº 794/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nºs 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

 Art. 1º ADMITIR,  JULIANE CAPATO DA SILVA, para o cargo de Servente de Obras, 
aprovada e classiicada em Concurso Público conforme Edital 01/2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 13/05/2017.
 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 22 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

MEMO Nº 030/2017 - SMRH
smg/ebmp

PORTARIA Nº 795/2017

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de conformidade com o artigo 15 da Lei Municipal nº 326, de 28/04/1997 e com 
a Lei Municipal nº 2667 de 23/03/2016 alterada pelas Leis Municipais nºs 2690 de 
19/05/2016 e 2725 de 28 de junho de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR,  RIQUELME DE LIMA VIEIRA, para o cargo de Psicólogo, aprovado 
e classiicado em Concurso Público conforme Edital 01/2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 17/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 22 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

MEMO Nº 038/2017 - SMRH
smg/ebmp

 
PORTARIA Nº 796/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art 1º - EXONERAR, SERGIO LUIZ GOMES JUNIOR, do cargo em comissão de Su-
pervisor de Atendimento, Nível DAS-1, da estrutura da Secretaria Especial de 
Inovação e Tecnologia da Informação,  para o qual fora nomeado através da Por-
taria nº 242/2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 15/05/2017.

         Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 22 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp
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PORTARIA Nº 797/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º -   NOMEAR, de acordo com o artigo 42, inciso I da Lei Municipal nº 326 
de 28/04/97 c/c Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009, SERGIO LUIZ 
GOMES JUNIOR,  para o Cargo em Comissão de Diretor da Divisão de Prog. de 
Inclusão Digital e Projetos de TI, Nível DAS-2, da estrutura da Secretaria Especial 
de Inovação e Tecnologia da Informação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 16/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 22 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp

 
PORTARIA Nº 798/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR de acordo com o artigo 42, inciso I da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 c/c Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009 e Lei Municipal nº 
1788 de 09 de dezembro de 2010, MARIA MACHADO DE VASCONCELLOS, para 
ocupar o Cargo em Comissão de Coordenador de Educação Ambiental, Nível 
DAS-3, da estrutura da Secretaria Municipal do Ambiente.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 24/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp

PORTARIA Nº 799/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR de acordo com o artigo 42, inciso I da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 c/c Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009 e Lei Municipal nº 
1788 de 09 de dezembro de 2010, LEONARDO DOMINGUES DO NASCIMENTO, 
para ocupar o Cargo em Comissão de Coordenador de Unidade de Conservação, 
Nível DAS-3, da estrutura da Secretaria Municipal do Ambiente.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 24/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp

 
PORTARIA Nº 800/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

 

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR de acordo com o artigo 42, inciso I da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 c/c Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009 e Lei Municipal nº 
1788 de 09 de dezembro de 2010, ROSIMARY MATOS DA SILVA, para ocupar o 
Cargo em Comissão de Auxiliar, Nível DAS-1, da estrutura da Secretaria Municipal 
do Ambiente.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 24/05/2017.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp
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PORTARIA Nº 801/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

 
RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, de acordo com o artigo 42, inciso II da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 C/C a Lei Municipal nº 1576 de 15/10/2009 e Lei nº 1761 de 12/11/2010, 
VANDERLEIA BARBOZA DOS SANTOS, para ocupar a função gratiicada de Assis-
tente, da estrutura da Secretaria Municipal de Educação, Nível DAI-4,
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 24/05/2017.
 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp

 
PORTARIA Nº 802/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,
Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Ja-
neiro, para que sejam nomeados iscais para todos os contratos celebrados pela 
Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, o servidor MIGUEL EZIDIO COSTA – mat. 9828, para ser gestor 
da iscalização Contrato nº 011/2016 e seus aditivos, celebrado com o Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal - IBAM,  Processo nº 9300/2015, que tem 
como objeto a Prestação de Serviços Técnicos, com implantação e operacional-
ização de sistema de informática na modalidade ASP(Aplication Service Provid-
er), transferência de conhecimento em gestão de tributo municipal, com vistas 
a disponibilização e utilização da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, Declaração 
Mensal de Serviços Eletrônica e Apoio Técnico especializado, com fundamento 
nos artigos 57, inciso II, artigo 58, § 1º e artigo 65, § 2º, inciso II, todos da Lei 
Federal 8.666/93.  
Art. 2º O servidor ora designado ica incumbido obrigatoriamente de atender as 
instruções determinadas no Memorando Nº048/2015, da Controladoria Geral do 
Município, até o término do respectivo contrato.
Art. 3º Esta Portaria entra na data de sua publicação.  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/febmp

PORTARIA Nº 803/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR de acordo com o artigo 42, inciso II da Lei Municipal nº 326 
de 28/04/97 c/c Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009, LEILA CRISTINA 
REZENDE PAIVA BETTENCOURT, para exercer a função de coniança de Chefe da 
Divisão de Protocolo, Nível DAÍ-4, da estrutura da Secretaria Municipal de Ad-
ministração. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 24/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/febmp

 
PORTARIA Nº 804/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art 1º - EXONERAR, GILCIMARA PIRES PEREIRA, do cargo em comissão de Auxiliar, 
Nível DAS-1, da estrutura da Secretaria Municipal de Esportes,  para o qual fora 
nomeada através da Portaria nº 760/2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 24/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp
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PORTARIA Nº 805/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art 1º - NOMEAR, de acordo com o artigo 42, inciso I da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 c/c Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009, GILCIMARA PIRES 
PEREIRA, para ocupar o Cargo em Comissão de Auxiliar, Nível DAS-1, da estrutura 
da Secretaria Municipal de Recursos Humanos. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 25/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp

 
PORTARIA Nº 806/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR, de acordo com o artigo 42, inciso I da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 C/C a Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 2009, ADRIANA DA 
SILVA CUNHA, para ocupar o Cargo em Comissão de Auxiliar, Nível DAS-1, da 
estrutura da Secretaria Municipal de Agricultura.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 25/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp

PORTARIA Nº 807/2017

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º -  NOMEAR, de acordo com o artigo 42, inciso I da Lei Municipal nº 326 de 
28/04/97 c/c Lei Municipal nº 2231 de 14/06/2013, TELMA HELITA DE CARVALHO 
VELOSO, para ocupar o Cargo em Comissão de Auxiliar, Nível DAS-1, da estrutura 
da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 25/05/2017.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MAIO DE 2017.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/ebmp
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Barra do Piraí sedia encontro de 
secretários de Educação

A prefeitura de Barra do Piraí promoveu o encontro 
de formação para equipe técnica entre secretári-
os e representantes das pastas de Educação dos 
municípios do Sul e Baixada Fluminense. O even-
to, realizado entre quarta e quinta-feira, 23 e 24, 
na sede da secretaria de Educação do município, 
teve como objetivo monitorar e acompanhar as 
ações relacionadas ao Plano Municipal de Edu-
cação (PME). A iniciativa foi ministrada pela co-
ordenadora da secretaria de Articulação com os 
Sistemas de Ensino do Ministério da Educação, 
Ana Paula Azevedo de Oliveira.
O evento reuniu, além de Barra do Piraí, secretári-
os e representantes da Educação das cidades de 
Barra Mansa, Itaguaí, Volta Redonda, Paracambi, 
Japeri, Itatiaia, Quatis, Rio Claro, Seropédica, Levi 
Gasparian e Resende. Ana Paula Azevedo de Ol-
iveira, que também é secretária de Educação de 
Levi Gasparian, falou sobre a importância em se-
guir os trâmites para a implantação dos Planos 

Municipais de Educação, vigentes pelos próximos 
dez anos.
De acordo com a secretária de Educação de Barra 
do Piraí, Glória Guimarães, a Glorinha, a partici-
pação de diferentes cidades mostra a importân-
cia no debate a respeito do PME. Para ela, mesmo 
que tendo diferenças em alguns pontos, se faz 
necessária tamanha relexão para que se busque 
“não um consenso, mas uma forma de se ampliar 
os métodos de convivência e ensinos” nas uni-
dades da federação.
“Temos um Plano Municipal de Educação am-
plamente estudado e debatido. Assim como 
as demais cidades – em conformidade com o 
Ministério da Educação –, precisamos monitorar 
e acompanhar a implementação deste documen-
to. Que saia do papel com ações, visando não so-
mente o aprendizado regular, mas também pro-
porcionando a inclusão e os debates a respeito da 
diversidade, em todas as suas esferas”, ponderou.

Prefeitura lança 
campanha de 

vacinação contra a 
febre aftosa

Esta semana, a prefeitura de Barra do Piraí, através 
da secretaria de Agricultura, lançou a campanha 
contra a febre aftosa. De acordo com o titular da 
pasta, Mauro Leite Lima, as doses da vacina estão 
sendo entregues, na sede do órgão, de segun-
da sexta-feira, das 8 às 17h. O vice-prefeito João 
Camerano participou do evento de lançamento e 
destacou a preocupação do governo em melhorar 
as ações voltadas ao desenvolvimento do setor 
agropecuário. A campanha termina no dia 31 de 
maio. Participaram também a chefe do Núcleo de 
Defesa Animal, Patrícia de Paula, e o supervisor 
regional da Empresa de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural do estado do Rio (Emater-RJ), Thiago 
Galdino. 
A febre aftosa é uma doença infecciosa causada 
por vírus. Ela atinge animais de cascos biparti-
dos, como bovinos, bubalinos, ovinos, caprinos e 
suínos. O vírus da febre aftosa é altamente conta-
gioso e pode ser transmitido através da baba do 
animal, que contém grande quantidade de vírus. 
O sangue dos animais infectados também contém 
grande quantidade de vírus durante a fase inicial 
da doença.
No Brasil, a prevenção dessa doença é feita por 
meio de vacina obrigatória, aplicada de seis em seis 
meses, a partir do terceiro mês de vida do animal. A 
vacinação é obrigatória a todos os criadores de ani-
mais, de forma que as recomendações do fabricante 
com relação à dosagem, prazo de validade, modos 
de conservação, entre outros, sejam obedecidas.
Mauro Lima explica como a secretaria de Agricultu-
ra está coordenando a vacinação: “Disponibilizamos 
50 doses a todos os produtores interessados. Dessa 
forma, nosso objetivo é combater a febre aftosa em 
todo o rebanho. Isso é fundamental para a saúde 
dos animais e, consequentemente, para a produção 
derivada da matéria, como leite, carne etc”.
João Camerano reiterou que o prefeito Mario 
Esteves está empenhado no incentivo ao desen-
volvimento da agricultura em Barra do Piraí. “Re-
centemente, aconteceu a primeira reunião entre 
feirantes e representantes do poder público, 
demonstrando a nossa preocupação em estreit-
ar os laços com um dos principais segmentos do 
setor no município. Acredito que, assim como es-
tamos fazendo em outras áreas, deixaremos um 
legado importante na agricultura”, enfatizou.

Secretários e representantes do Sul e da Baixada Fluminense acompanham a palestra 


